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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTOS
ADVOGADA : MARIA CLAUDIA TERRA ALVES E OUTRO(S) - SP043293

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO
OCORRÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Relativamente à prescrição intercorrente em execução fiscal, a Primeira
Seção desta Corte Superior, no julgamento do Recurso Especial 1.340.553/RS,
submetido à sistemática do art. 1.036 e seguintes do Código de Processo Civil (Temas
566 e 570), consolidou o entendimento de que o início do prazo prescricional previsto
no art. 40 da Lei 6.830/1980 dá-se com a ciência da Fazenda Pública acerca da não
localização do devedor ou de bens penhoráveis, de modo que a ausência de intimação
da parte exequente afasta a alegação de prescrição intercorrente porque nesses casos
o prejuízo é presumido.

2. Na presente hipótese, além de não constar dos autos que houve a
intimação da parte exequente, a paralisação do processo não foi atribuível à parte
exequente, e sim a equívocos internos entre a Procuradoria da Fazenda Nacional e a
Advocacia-Geral da União, de modo que o município exequente não pode ser
prejudicado  pela incerteza interna dos órgãos de defesa da União.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao20/05/2025 26/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .27 de maio de 2025
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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2. Na presente hipótese, além de não constar dos autos que houve a
intimação da parte exequente, a paralisação do processo não foi atribuível à parte
exequente, e sim a equívocos internos entre a Procuradoria da Fazenda Nacional e a
Advocacia-Geral da União, de modo que o município exequente não pode ser
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3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO da decisão de minha
relatoria de fls. 356/361, em que neguei provimento ao recurso especial com os
seguintes fundamentos: (1) a paralisação do processo não podia ser atribuída à parte
exequente, mas sim a equívocos internos entre a Procuradoria da Fazenda Nacional
(PGFN) e a Advocacia-Geral da União (AGU); (2) a parte exequente não podia ser
prejudicada pela incerteza interna dos órgãos de defesa da União; e (3) não havia
ocorrência de prescrição intercorrente.

A parte agravante alega que houve inércia do MUNICÍPIO DE
SANTOS, parte exequente, uma vez que não se manifestou no processo entre 2003 e
2012, apesar dos equívocos de tramitação entre a AGU e a PGFN.
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Sustenta que, para afastar a prescrição intercorrente, é necessário que haja
uma efetiva atuação da parte exequente.

Afirma que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabelece
que diligências infrutíferas não suspendem o prazo da prescrição intercorrente, sendo
necessária a efetiva constrição de bens do devedor.

Não foi apresentada impugnação pela parte agravada (fl. 375).

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece prosperar.

Conforme constou na decisão de fls. 299/302, a controvérsia dos autos
reside na interpretação das normas que regulam a prescrição intercorrente,
especialmente o art. 174 do Código Tributário Nacional (CTN) e o art. 1º do Decreto-
Lei 20.910/1932.

A prescrição intercorrente prevista no art. 40 da Lei 6.830/1980 pressupõe a
interrupção do prazo prescricional e a paralisação do processo por período superior a 5
anos.

Relativamente à prescrição intercorrente em execução fiscal, a Primeira
Seção desta Corte Superior, no julgamento do Recurso Especial 1.340.553/RS,
submetido à sistemática do art. 1.036 e seguintes do Código de Processo Civil (Temas
566 e 570), consolidou o entendimento de que o início do prazo prescricional previsto 
no art. 40 da Lei 6.830/1980 dá-se com a ciência da Fazenda Pública acerca da não
localização do devedor ou de bens penhoráveis, de modo que a ausência de intimação
da parte exequente afasta a alegação de prescrição intercorrente porque nesses casos
o prejuízo é presumido. É a seguinte a ementa do precedente qualificado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO
CPC/2015 (ART. 543-C, DO CPC/1973). PROCESSUAL CIVIL.
TRIBUTÁRIO. SISTEMÁTICA PARA A CONTAGEM DA PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE (PRESCRIÇÃO APÓS A PROPOSITURA DA AÇÃO)
PREVISTA NO ART. 40 E PARÁGRAFOS DA LEI DE EXECUÇÃO FISCAL
(LEI N. 6.830/80).

1. O espírito do art. 40, da Lei n. 6.830/80 é o de que nenhuma
execução fiscal já ajuizada poderá permanecer eternamente nos escaninhos
do Poder Judiciário ou da Procuradoria Fazendária encarregada da
execução das respectivas dívidas fiscais.

2. Não havendo a citação de qualquer devedor por qualquer meio
válido e/ou não sendo encontrados bens sobre os quais possa recair a
penhora (o que permitiria o fim da inércia processual), inicia-se
automaticamente o procedimento previsto no art. 40 da Lei n. 6.830/80, e
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respectivo prazo, ao fim do qual restará prescrito o crédito fiscal. Esse o teor
da Súmula n. 314/STJ: "Em execução fiscal, não localizados bens
penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o
prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente".

3. Nem o Juiz e nem a Procuradoria da Fazenda Pública são os
senhores do termo inicial do prazo de 1 (um) ano de suspensão previsto no
caput, do art. 40, da LEF, somente a lei o é (ordena o art. 40: "[...] o juiz
suspenderá [...]"). Não cabe ao Juiz ou à Procuradoria a escolha do melhor
momento para o seu início. No primeiro momento em que constatada a não
localização do devedor e/ou ausência de bens pelo oficial de justiça e
intimada a Fazenda Pública, inicia-se automaticamente o prazo de
suspensão, na forma do art. 40, caput, da LEF. Indiferente aqui, portanto, o
fato de existir petição da Fazenda Pública requerendo a suspensão do feito
por 30, 60, 90 ou 120 dias a fim de realizar diligências, sem pedir a
suspensão do feito pelo art. 40, da LEF. Esses pedidos não encontram
amparo fora do art. 40 da LEF que limita a suspensão a 1 (um) ano.
Também indiferente o fato de que o Juiz, ao intimar a Fazenda Pública, não
tenha expressamente feito menção à suspensão do art. 40, da LEF. O que
importa para a aplicação da lei é que a Fazenda Pública tenha tomado
ciência da inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido e/ou da
não localização do devedor. Isso é o suficiente para inaugurar o prazo, ex
lege.

4. Teses julgadas para efeito dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015
(art. 543-C, do CPC/1973):

4.1.) O prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do
respectivo prazo prescricional previsto no art. 40, §§ 1º e 2º da Lei n.
6.830/80 - LEF tem início automaticamente na data da ciência da
Fazenda Pública a respeito da não localização do devedor ou da
inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido, havendo,
sem prejuízo dessa contagem automática, o dever de o magistrado
declarar ter ocorrido a suspensão da execução; 

4.1.1.) Sem prejuízo do disposto no item 4.1., nos casos de
execução fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza tributária
(cujo despacho ordenador da citação tenha sido proferido antes da
vigência da Lei Complementar n. 118/2005), depois da citação válida,
ainda que editalícia, logo após a primeira tentativa infrutífera de
localização de bens penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a
execução.

4.1.2.) Sem prejuízo do disposto no item 4.1., em se tratando de
execução fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza tributária
(cujo despacho ordenador da citação tenha sido proferido na vigência
da Lei Complementar n. 118/2005) e de qualquer dívida ativa de
natureza não tributária, logo após a primeira tentativa frustrada de
citação do devedor ou de localização de bens penhoráveis, o Juiz
declarará suspensa a execução.

4.2.) Havendo ou não petição da Fazenda Pública e havendo ou
não pronunciamento judicial nesse sentido, findo o prazo de 1 (um)
ano de suspensão inicia-se automaticamente o prazo prescricional
aplicável (de acordo com a natureza do crédito exequendo) durante o
qual o processo deveria estar arquivado sem baixa na distribuição, na
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forma do art. 40, §§ 2º, 3º e 4º da Lei n. 6.830/80 - LEF, findo o qual o
Juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício,
reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato;

4.3.) A efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda
que por edital) são aptas a interromper o curso da prescrição
intercorrente, não bastando para tal o mero peticionamento em juízo,
requerendo, v.g., a feitura da penhora sobre ativos financeiros ou
sobre outros bens. Os requerimentos feitos pelo exequente, dentro da
soma do prazo máximo de 1 (um) ano de suspensão mais o prazo de
prescrição aplicável (de acordo com a natureza do crédito exequendo)
deverão ser processados, ainda que para além da soma desses dois
prazos, pois, citados (ainda que por edital) os devedores e penhorados
os bens, a qualquer tempo - mesmo depois de escoados os referidos
prazos -, considera-se interrompida a prescrição intercorrente,
retroativamente, na data do protocolo da petição que requereu a
providência frutífera.

4.4.) A Fazenda Pública, em sua primeira oportunidade de falar
nos autos (art. 245 do CPC/73, correspondente ao art. 278 do CPC
/2015), ao alegar nulidade pela falta de qualquer intimação dentro do
procedimento do art. 40 da LEF, deverá demonstrar o prejuízo que
sofreu (exceto a falta da intimação que constitui o termo inicial - 4.1.,
onde o prejuízo é presumido), por exemplo, deverá demonstrar a
ocorrência de qualquer causa interruptiva ou suspensiva da prescrição.

4.5.) O magistrado, ao reconhecer a prescrição intercorrente,
deverá fundamentar o ato judicial por meio da delimitação dos marcos
legais que foram aplicados na contagem do respectivo prazo, inclusive
quanto ao período em que a execução ficou suspensa.
5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime dos

arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 543-C, do CPC/1973). 
(REsp n. 1.340.553/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques,

Primeira Seção, julgado em , DJe de .)12/9/2018 16/10/2018
 

Dentre os temas repetitivos firmados nesse paradigma, destaco a seguinte
tese jurídica:

"A Fazenda Pública, em sua primeira oportunidade de falar nos autos
(art. 245 do CPC/73, correspondente ao art. 278 do CPC/2015), ao alegar
nulidade pela falta de qualquer intimação dentro do procedimento do art. 40
da LEF, deverá demonstrar o prejuízo que sofreu (exceto a falta da
intimação que constitui o termo inicial - 4.1., onde o prejuízo é presumido),
por exemplo, deverá demonstrar a ocorrência de qualquer causa interruptiva

" (Tema 570).ou suspensiva da prescrição
 

Ficou claro, portanto, que a intimação da Fazenda Pública quanto à
diligência infrutífera para a localização do devedor ou de patrimônio penhorável é
condição necessária para o início da contagem do prazo prescricional intercorrente. 

Na presente hipótese, além de não constar dos autos que houve a intimação
da parte exequente, ocorreu uma situação peculiar, pois, após o trânsito em julgado da
sentença de improcedência dos embargos à execução fiscal em janeiro de 1998, a
parte exequente requereu a intimação da parte executada para o pagamento do débito

Documento eletrônico VDA47358949 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 09/05/2025 13:28:56
Código de Controle do Documento: e019470a-e003-43d4-93ca-5fd5b8200977



em junho de 1998. Contudo, diante da extinção da Companhia de Navegação Lloyd
Brasileiro, o exequente postulou a citação da União, que substituiu a parte executada
originária, em julho de 2002. Ocorre que, em decorrência do conflito de atribuições
entre a Advocacia-Geral da União e a Procuradoria da Fazenda Nacional, o processo
ficou paralisado, até que em março de 2012 a Advocacia-Geral da União peticionou
nos autos solicitando o reconhecimento da prescrição intercorrente. 

Ou seja, conforme destacado no acórdão recorrido, a paralisação do
processo não foi atribuída à parte exequente, e sim a equívocos internos entre a
Procuradoria da Fazenda Nacional e a Advocacia-Geral da União, de modo que a parte
exequente não pode ser prejudicada pela incerteza interna dos órgãos de defesa da
União.

Desse modo, não há como acolher a alegação da União de que a ausência
de movimentação do processo se deu devido à não manifestação da parte exequente
no período de 2003 a 2012. Portanto, mantenho a decisão agravada que afastou a
prescrição intercorrente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.195.659 / SP
Número Registro: 2016/0066193-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00109449220024036104 00205873320144030000 109449220024036104 200261040109444
201403000205871 205873320144030000 538288

Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SANTOS
PROCURADORA : MARIA CLAUDIA TERRA ALVES E OUTRO(S) - SP043293

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTOS
ADVOGADA : MARIA CLAUDIA TERRA ALVES E OUTRO(S) - SP043293

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 26 de maio de 2025
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